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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : NUCLEOS INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : FERNANDA ROSA SILVA MILWARD CARNEIRO - RJ150685

MAYARA RIGUEIRA - RJ174106
AGRAVADO : ABEL DE ALMEIDA
ADVOGADO : CARLOS COSTA DA SILVEIRA - RJ057415
INTERES. : FABIANNA CARNEIRO CASTRO
INTERES. : GILDASIO AMADO FILHO - ESPÓLIO
INTERES. : PAULO ROBERTO ALMEIDA FIGUEIREDO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO REPETITIVO. DISTINÇÃO ENTRE O TEMA 1.230 E O CASO 
DE PENHORA DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA PARA 
SATISFAÇÃO DE INDENIZAÇÃO AO FUNDO PREVIDENCIÁRIO. 
NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.   
1. Sob o prisma do beneficiário-executado, os proventos de aposentadoria 
possuem natureza salarial, constando da mesma previsão de 
impenhorabilidade do inciso IV do art. 833 do CPC/2015. O caráter da 
essencialidade da complementação de aposentadoria para a sobrevivência da 
parte, a fim de configurar a natureza salarial, em vez de investimento, está 
enquadrado no debate do Tema 1.230, sob o rito dos Recursos Repetitivos, 
pelo STJ.
2. Portanto, no caso, há identidade entre a questão discutida nos autos e aquela 
afetada para julgamento como recurso repetitivo, bem como há ordem de 
sobrestamento a ser observada.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO REPETITIVO. DISTINÇÃO ENTRE O TEMA 1.230 E O CASO 
DE PENHORA DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA PARA 
SATISFAÇÃO DE INDENIZAÇÃO AO FUNDO PREVIDENCIÁRIO. 
NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.   
1. Sob o prisma do beneficiário-executado, os proventos de aposentadoria 
possuem natureza salarial, constando da mesma previsão de 
impenhorabilidade do inciso IV do art. 833 do CPC/2015. O caráter da 
essencialidade da complementação de aposentadoria para a sobrevivência da 
parte, a fim de configurar a natureza salarial, em vez de investimento, está 
enquadrado no debate do Tema 1.230, sob o rito dos Recursos Repetitivos, 
pelo STJ.
2. Portanto, no caso, há identidade entre a questão discutida nos autos e aquela 
afetada para julgamento como recurso repetitivo, bem como há ordem de 
sobrestamento a ser observada.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NÚCLEOS INSTITUTO DE 

SEGURIDADE SOCIAL contra decisão monocrática desta relatoria (e-STJ, fls. 245-246), que, 

em reconsideração, determinou o sobrestamento e devolução dos autos ao Tribunal de origem em 

virtude de a questão objeto do recurso especial, sobre impenhorabilidade de percentual sobre  

proventos de aposentadoria para satisfação de crédito de natureza não alimentar, estar afetada 

para julgamento como recurso repetitivo, sob o Tema 1.230 dos Recursos Repetitivos – "Alcance 

da exceção prevista no § 2º do art. 833 do CPC, em relação à regra da impenhorabilidade da 

verba de natureza salarial tratada no inciso IV do mesmo dispositivo, para efeito de pagamento 

de dívidas não alimentares, inclusive quando a renda do devedor for inferior a cinquenta (50) 

salários mínimos".
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Em suas razões recursais, a parte agravante alega a distinção entre a questão afetada e 

aquela discutida nos autos, sustentando que proventos de aposentadoria não possuem natureza 

salarial, mas de aposentadoria complementar, e há caráter alimentar da verba exequenda, por ser 

decorrente da condenação da parte contrária pela má aplicação em investimentos de valores do 

patrimônio da massa de participantes do fundo previdenciário, destinados ao pagamento de 

benefícios previdenciários,

Impugnação não apresentada (e-STJ, fl. 268).

É o relatório.

VOTO

O recurso não prospera.

Conforme entendimento da Segunda Seção desta Corte Superior, "a 

impenhorabilidade dos valores depositados em fundo de previdência privada complementar 

deve ser aferida pelo Juiz casuisticamente, de modo que, se as provas dos autos revelarem a 

necessidade de utilização do saldo para a subsistência do participante e de sua família, 

caracterizada estará a sua natureza alimentar, na forma do art. 649, IV, do CPC"

 (EREsp 1.121.719/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 

em 12/2/2014, DJe de 4/4/2014).
A propósito:

 
"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. SALDO EM FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA 
COMPLEMENTAR. IMPENHORABILIDADE. INDISPONIBILIDADE DE 
BENS DETERMINADA À LUZ DO ART. 36 DA LEI 6.024/74. MEDIDA 
DESPROPORCIONAL.
1. O regime de previdência privada complementar é, nos termos do art. 1º da 
LC 109/2001, "baseado na constituição de reservas que garantam o benefício, 
nos termos do caput do art. 202 da Constituição Federal", que, por sua vez, 
está inserido na seção que dispõe sobre a Previdência Social.
2. Embora não se negue que o PGBL permite o "resgate da totalidade das 
contribuições vertidas ao plano pelo participante" (art. 14, III, da LC 
109/2001), essa faculdade concedida ao participante de fundo de previdência 
privada complementar não tem o condão de afastar, de forma inexorável, a 
natureza essencialmente previdenciária e, portanto, alimentar, do saldo 
existente.
3. Por isso, a impenhorabilidade dos valores depositados em fundo de 
previdência privada complementar deve ser aferida pelo Juiz casuisticamente, 
de modo que, se as provas dos autos revelarem a necessidade de utilização do 
saldo para a subsistência do participante e de sua família, caracterizada 
estará a sua natureza alimentar, na forma do art. 649, IV, do CPC.
4. Ante as peculiaridades da espécie (curto período em que o embargante 
esteve à frente da instituição financeira e sua ínfima participação no 
respectivo capital social), não se mostra razoável impor ao embargante tão 
grave medida, de ter decretada a indisponibilidade de todos os seus bens, 
inclusive do saldo existente em fundo de previdência privada complementar - 
PGBL.
5. Embargos de divergência conhecidos e providos."
(EREsp n. 1.121.719/SP, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA 
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SEÇÃO, julgado em 12/2/2014, DJe de 4/4/2014.)
 
No mesmo sentido:

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO 
DA UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. DOIS 
RECURSOS PROTOCOLIZADOS. OMISSÃO. OFENSA AOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC. NÃO VERIFICAÇÃO. PENHORA. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. ART. 833, IV, DO CPC. POSSIBILIDADE. ANÁLISE DO CASO 
CONCRETO. CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 
N. 83 DO STJ. INCIDÊNCIA. CARÁTER ALIMENTAR. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A interposição de dois recursos pela mesma parte contra o mesmo ato 
judicial inviabiliza o conhecimento daquele protocolizado por último, por 
força do princípio da unirrecorribilidade e da preclusão consumativa.
2. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o tribunal de origem 
aprecia, com clareza e objetividade e de forma motivada, as questões que 
delimitam a controvérsia, ainda que não acolha a tese da parte insurgente.
3. "A impenhorabilidade dos valores depositados em fundo de previdência 
privada complementar deve ser aferida pelo Juiz casuisticamente, de modo 
que, se as provas dos autos revelarem a necessidade de utilização do saldo 
para a subsistência do participante e de sua família, caracterizada estará a 
sua natureza alimentar, na forma do art. 649, IV, do CPC" (EREsp n. 
1.121.719/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 
12/2/2014, DJe de 4/4/2014).
4. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido encontra-
se em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(Súmula n. 83 do STJ).
5. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da tese 
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios 
produzidos ao longo da demanda.
6. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.061.984/SP, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. AUSÊNCIA. PENHORA DE SALDOS DE FUNDOS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR. VIABILIDADE. 
NECESSIDADE DE ANÁLISE DO CASO CONCRETO. PRECEDENTE 
ESPECÍFICO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ.
1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC visto que o Tribunal de 
origem efetivamente enfrentou a questão levada ao seu conhecimento. 
Observa-se, assim, que as questões recursais foram efetivamente enfrentadas 
pelo Tribunal de origem, sendo que não se pode ter como omissa ou carente 
de fundamentação uma decisão tão somente porque suas alegações não foram 
acolhidas.
2. Nos termos da jurisprudência desta Segunda Seção "a impenhorabilidade 
dos valores depositados em fundo de previdência privada complementar deve 
ser aferida pelo magistrado caso a caso, de modo que, se as provas dos autos 
revelarem a necessidade de utilização do saldo para a subsistência do 
participante e de sua família, caracterizada estará a sua natureza alimentar, 
na forma do art. 649, IV, do CPC." (EREsp 1121719/SP, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/02/2014, DJe 
04/04/2014).
3. R ever as conclusões da origem acerca do caráter alimentar da previdência 
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privada apta a ensejar a impenhorabilidade do fundo encontra óbice na 
Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido."
(AgInt no REsp n. 2.034.496/SP, relator Ministro HUMBERTO MARTINS, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023.)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SALDO EM FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR. 
PENHORABILIDADE. AUSÊNCIA DE CARÁTER ALIMENTAR. 
POSSIBILIDADE. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES 
DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015.REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão 
recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões 
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em 
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte Superior, cumpre ao 
magistrado aferir, por meio da análise do caso concreto, a viabilidade da 
penhora dos valores depositados em fundo de previdência privada 
complementar (EREsp n. 1.121.719/SP, Segunda Seção, DJe de 4/4/2014).
3. O Tribunal de origem, com fundamento nos fatos e nas provas dos autos, 
concluiu que a parte agravante não demonstrou o caráter alimentar dos 
valores recolhidos para a previdência complementar.
Alterar o entendimento do acórdão recorrido, quanto à legitimidade da parte 
e à existência do ato ilícito, demandaria reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, vedado em recurso especial pela Súmula n. 7 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 2.062.868/SP, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE 
PROCESSUAL. DECISÃO QUE DEFERIU O PEDIDO DE 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA 
EXECUTADA. PRECLUSÃO. OCORRÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
TEORIA MENOR. OBSTÁCULO AO RESSARCIMENTO DOS DANOS 
CAUSADOS AOS CONSUMIDORES. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
REQUISITOS CONSTATADOS. REVISÃO. REVOLVIMENTO DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PENHORA SOBRE SALDO DE PLANOS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. POSSIBILIDADE. NÃO UTILIZAÇÃO PARA 
FINS ALIMENTARES. REVISÃO. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. MULTA DO ART. 1.021, 
§ 4º, DO CPC/2015. ANÁLISE CASUÍSTICA. NÃO OCORRÊNCIA, NA 
ESPÉCIE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de 
origem examina, de forma fundamentada, todas as questões que lhe foram 
submetidas, ainda que tenha decidido contrariamente à pretensão da parte. 
Nesse contexto, esta Corte já se manifestou no sentido de que não há se 
confundir decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação 
jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência de fundamentação.
2. Mostra-se inviável, por meio do julgamento do recurso especial, que o 
Superior Tribunal de Justiça altere o posicionamento adotado pela instância 
ordinária, acerca da ocorrência ou não da preclusão da matéria, pois, para 
tanto, seria necessário o revolvimento dos fatos e das provas acostadas aos 
autos, o qual é vedado pela Súmula n. 7/STJ.
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3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça dispõe que a aplicação 
da teoria menor da desconsideração da personalidade jurídica da empresa é 
justificada pelo mero fato de a personalidade jurídica representar um 
obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores.
4. A Segunda Seção desta Corte Superior, no julgamento dos EREsp n. 
1.121.719/SP, de relatoria da Ministra Nancy Andrighi, consignou que a 
impenhorabilidade dos valores depositados em fundo de previdência privada 
complementar deve ser aferida pelo juiz casuisticamente, de maneira que, se 
as provas dos autos revelarem a necessidade de utilização do saldo para a 
subsistência do participante e de sua família, caracterizada estará a sua 
natureza alimentar, na forma do art. 649, IV, do CPC/1973.
5. Conforme entendimento deste Tribunal Superior, não há como afastar as 
premissas fáticas e probatórias estabelecidas pelas instâncias ordinárias, 
soberanas em sua análise, pois, na via estreita do recurso especial, a 
incursão em tais elementos esbarraria no óbice da Súmula 7/STJ.
6. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não 
enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, 
devendo ser analisado caso a caso.
7. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.205.438/SP, relator Ministro Marco AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)
 

Por outro lado, os proventos de aposentadoria possuem natureza salarial, ao contrário 

do afirmado pela parte agravante, inclusive constando da mesma previsão de impenhorabilidade 

do inciso IV do art. 833 do CPC/2015, somente sendo passíveis de penhora na hipótese de não 

comprometimento da subsistência do devedor e de sua família, segundo o atual entendimento 

jurisprudencial desta Corte.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DÍVIDA NÃO 
ALIMENTAR. PENHORA DE PERCENTUAL DOS PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA DA EXECUTADA INFERIOR A 50 SALÁRIOS 
MÍNIMOS. RELATIVIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. EXCEPCIONALIDADE 
NÃO DEMONSTRADA, NO CASO. COLIDÊNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO.
1. A relativização da regra da impenhorabilidade das verbas de natureza 
salarial, independentemente da natureza da dívida a ser paga e do valor 
recebido pelo devedor, reveste-se de caráter excepcional e só deve ser feita 
quando inviabilizados outros meios executórios que possam garantir a 
efetividade da execução e desde que avaliado concretamente o impacto da 
constrição na subsistência digna do devedor e de seus familiares (EREsp 
1.874.222/DF, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 24/5/2023).
2. Não ficou demonstrada nos autos a excepcionalidade exigida nos termos do 
precedente fixado pela Corte Especial. Na hipótese, o entendimento adotado 
no acórdão recorrido está dissonante com a jurisprudência assente da Corte 
Especial.
3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo e dar provimento ao recurso especial."
(AgInt no AREsp n. 2.337.889/SE, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023.)
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Desse modo, conforme o atual entendimento jurisprudencial, enquanto a reserva 

acumulada – fonte da renda da futura fruição do benefício complementar – pode, ou não, ter 

natureza salarial, alimentar, o provento de aposentadoria – benefício complementar em fruição – 

ostenta natureza salarial, alimentar, garantido contra impenhorabilidade, salvo comprovação da 

ausência de comprometimento da subsistência do devedor, questão agora integrante do debate do 

Tema 1.230 dos Recursos Repetitivos. 

No caso dos autos, houve a penhora de percentual sobre proventos de aposentadoria 

para a satisfação de execução de indenização, em fase de cumprimento de sentença, oriunda de 

ação de responsabilidade de diretores de entidade de previdência complementar pela má gestão 

do fundo, relativamente a investimentos aplicados. 

Portanto, mesmo que o valor exequendo, relativo a verba indenizatória oriunda 

de investimentos realizados pelo e para o fundo previdenciário, venha a ser destinado ao 

pagamento de complementação de aposentadoria, até que haja a reintegração ao patrimônio da 

entidade previdenciária e ocorra a destinação vinculada a um determinado participante, não 

ostenta inequívoco caráter alimentar, pelo menos em relação à entidade previdenciária.  

Entretanto, sob o prisma do participante beneficiário, executado, os proventos de 

aposentadoria possuem inequívoco caráter alimentar e são garantidos contra a penhora, salvo 

comprovação da ausência de comprometimento da subsistência do devedor, questão agora 

integrante do debate do Tema 1.230 dos Recursos Repetitivos.

Portanto, a decisão agravada deve ser confirmada, pois há identidade entre a questão 

discutida nos autos e aquela afetada para julgamento como recurso repetitivo, bem como há 

ordem de sobrestamento a ser observada. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ABEL DE ALMEIDA
ADVOGADO : CARLOS COSTA DA SILVEIRA - RJ057415
AGRAVADO : NUCLEOS INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : FERNANDA ROSA SILVA MILWARD CARNEIRO - RJ150685

MAYARA RIGUEIRA - RJ174106
INTERES. : FABIANNA CARNEIRO CASTRO
INTERES. : GILDASIO AMADO FILHO - ESPÓLIO
INTERES. : PAULO ROBERTO ALMEIDA FIGUEIREDO

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PREVIDÊNCIA PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NUCLEOS INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : FERNANDA ROSA SILVA MILWARD CARNEIRO - RJ150685

MAYARA RIGUEIRA - RJ174106
AGRAVADO : ABEL DE ALMEIDA
ADVOGADO : CARLOS COSTA DA SILVEIRA - RJ057415
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INTERES. : FABIANNA CARNEIRO CASTRO
INTERES. : GILDASIO AMADO FILHO - ESPÓLIO
INTERES. : PAULO ROBERTO ALMEIDA FIGUEIREDO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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